

ESTATUTO DA COMISSÃO DE TRABALHO DE CERIMONIAL E PROTOCOLO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS E DA UNIÃO - CTCEMP
CAPÍTULO I - Da Denominação, das Finalidades e da Sede
Art. 1º. A Comissão de Trabalho de Cerimonial e Protocolo do Ministério Público dos Estados e da União de apoio à Presidência do CNPG – CTCEMP, em atividade desde o dia 29 de agosto de 2003, é uma associação, de âmbito nacional, sem fins lucrativos, integrada pelos cerimonialistas dos Ministérios Públicos dos Estados e da União. 

Art. 2º. São objetivos da CTCEMP:

I – Discutir temas e assuntos próprios das áreas do cerimonial e protocolo do Ministério Público dos Estados e da União;

II – Promover o intercâmbio de experiências e de atividades cerimonialísticas entre o Ministério Público dos Estados e da União;

III – promover a articulação com as demais assessorias de cerimonial dos poderes e de órgãos dos diversos níveis governamentais, objetivando, principalmente, ressaltar a importância do Ministério Público na sociedade contemporânea, dando ênfase a sua posição na ordem geral de precedência;

IV – elaborar termos de referência para a padronização dos procedimentos protocolares no âmbito do Ministério Público dos Estados e da União;

V – incentivar a criação e propor diretrizes para a estruturação e atuação das unidades de cerimonial e protocolo do Ministério Público dos Estados e da União, respeitadas as peculiaridades locais;

VI – servir como fórum de integração dos cerimonialistas do Ministério Público dos Estado e da União; e

VII – exercer outras atribuições compatíveis com suas finalidades.

Art. 3º. Os recursos da CTCEMP são constituídos por doações, contribuições, subvenções ou decorrentes de convênios com organismos públicos ou privados. 

Art. 4º. A CTCEMP tem seu domicílio especial e foro em Brasília-DF e sua sede administrativa no lugar onde atuar o seu Coordenador. 

Art. 5º. A CTCEMP será representado, judicial e extrajudicialmente, pelos membros da sua Diretoria. 
CAPÍTULO II - Dos Integrantes
Art. 6º. São integrantes da CTCEMP todos aqueles que atuam nos setores de cerimonial e protocolo do Ministério Público dos Estados e da União. 

Art. 7º. São direitos dos integrantes da CTCEMP:

a) votar e ser votado, computando-se, porém, apenas um voto por cada Ministério Público dos Estados e da União;

b) ter voz e voto nas reuniões;

c) examinar quaisquer documentos da CTCEMP ou do interesse deste e sobre eles se manifestar;

d) propor a adoção de medidas relacionadas com os objetivos da CTCEMP; e

e) convocar reuniões, na forma prevista neste estatuto.

Art. 8º. São deveres dos integrantes da CTCEMP:

I – comparecer às reuniões, salvo motivo justificado;

II – exercer com zelo e eficiência as atribuições dos cargos que ocupem na CTCEMP; e

III – cumprir os objetivos da CTCEMP por iniciativa própria ou sempre que solicitado pelo seu Coordenador ou por qualquer membro da diretoria.
CAPÍTULO III - Das Eleições
Art. 9º. O voto será secreto e as eleições serão realizadas sem inscrições de chapas, concorrendo apenas um integrante por cada Ministério Público dos Estados e da União.

Art. 10. Serão eleitos como Coordenador e Vice-Coordenador da Comissão, respectivamente, o primeiro e o segundo integrantes mais votados. Em caso de empate, será eleito como Coordenador o que tiver maior freqüência na Comissão e persistindo o empate, será eleito o mais idoso. 

Art. 11. O mandato de cada Diretoria eleita será de um ano, permitindo-se uma reeleição, assumindo a função de Coordenador da CTCEMP, o Vice-Coordenador, no caso de impedimento ou de afastamento do Coordenador eleito, passando o Secretário da Comissão a acumular as funções de Vice-Coordenador.

Art. 12. Anualmente será realizada uma reunião ordinária com a convocação prévia de todos os integrantes para a eleição da nova Diretoria, reunião esta que será realizada preferencialmente no mês de setembro, ocasião em que também será realizada a posse e a transmissão dos cargos. 
CAPÍTULO IV - Das Reuniões
Art. 13. A CTCEMP reunir-se-á ordinariamente:

I – anualmente, preferencialmente no mês de setembro, para a apresentação do relatório, eleição e posse da nova Diretoria; e

II – semestralmente, por convocação de seu Coordenador.

Art. 14. A CTCEMP reunir-se-á extraordinariamente:

I – por convocação do Coordenador, de ofício, ou atendendo requerimento de 1/5 (um quinto) de seus integrantes; e

II – por convocação formulada por 2/5 (dois quintos) de seus integrantes. 

Art. 15. A convocação para reuniões extraordinárias e ordinárias será feita por carta ou meio eletrônico, com indicação do dia, hora e local onde ocorrerão, expedida com antecedência de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. A solicitação de convocação para as reuniões, tanto ordinárias, quanto às extraordinárias será precedida de solicitação dirigida ao Presidente do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais, devidamente fundamentada e contendo a pauta a ser discutida.

Art. 16. As reuniões serão realizadas em Brasília ou em qualquer Estado da Federação, cujo Ministério Público possua em seu Quadro Organizacional um setor responsável pelas atividades de cerimonial e protocolo, conforme autorização do Senhor Presidente do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais. 

Art. 17. As reuniões serão instaladas com a presença de no mínimo 1/3 (um terço) dos integrantes da CTCEMP, ou de qualquer número depois de transcorridos trinta minutos do horário estabelecido na convocação. 
CAPÍTULO V – Da Diretoria da CTCEMP
Art. 18. A CTCEMP será administrada por uma Diretoria composta de:

a) Coordenador;

b) Vice-Coordenador; e

c) Secretário;

Parágrafo único. Os membros da Diretoria terão mandato de 1 (um) ano, permitida uma reeleição.

Art. 19. Compete ao Coordenador:

a) convocar as reuniões da CTCEMP e coordená-las;

b) representar a CTCEMP, judicial e extrajudicialmente;

c) praticar os atos de administração em geral;

d) representar a CTCEMP para a celebração de parcerias, acordos, convênios ou outros tipos de instrumentos que objetivem o desenvolvimento de atividades de formação e aperfeiçoamento profissional dos cerimonialistas do Ministério Público dos Estados e da União;

e) submeter a CTCEMP o plano de atividades de gestão e as modalidades de alocação, destinação, contas dos recursos necessários ao desenvolvimento das atividades;

f) designar o Secretário e indicar integrantes da CTCEMP para compor Grupos de Trabalho e Comissões; e

g) exercer outras funções compatíveis com a natureza de seu cargo.

Art. 20. Compete ao Vice-Coordenador:

a) auxiliar o Coordenador na administração da CTCEMP; e

b) substituir, sucessivamente, o Coordenador em suas faltas e impedimentos e, vagando o cargo, sucedê-lo para completar o mandato.

Art. 21. Compete ao Secretário praticar os atos de secretaria nas reuniões realizadas pela CTCEMP, e especialmente:

a) redigir no livro próprio as atas das reuniões, assinando-as e colhendo as assinaturas dos presentes, após sua aprovação; e

b) manter atualizado o cadastro dos integrantes da CTCEMP.
CAPÍTULO VI – Disposições Finais
Art. 22. A CTCEMP terá duração por tempo indeterminado, podendo ser dissolvido por decisão unânime dos integrantes tomada em reunião extraordinária, especialmente convocada para essa finalidade. 

Art. 23. A Diretoria da CTCEMP poderá ser destituída por voto aberto da maioria absoluta dos seus integrantes, em reunião convocada para essa finalidade, em decorrência de omissão ou não cumprimento dos objetivos deste estatuto, transformando-se a mesma em reunião de eleição, dando-se posse na mesma ocasião a nova Diretoria para completar o restante daquele mandato. 

Art. 24. A reforma deste estatuto poderá ser feita pelo voto da maioria absoluta dos integrantes da CTCEMP. 

Parágrafo único. Caso não se obtenha tal índice de aprovação na reunião, a Diretoria providenciará uma consulta, por escrito, aos demais integrantes de cada Ministério Público dos Estados e da União, os quais terão dez dias para se manifestarem contrariamente ao aprovado, sendo a omissão tida como aceitação.

Art. 25. Os casos omissos deste estatuto serão resolvidos nas reuniões ordinárias, desde que no seu edital de convocação também conste esse objetivo, especificando-se os aspectos a serem alterados. 

Art. 26. Este estatuto entrará em vigor na data de aprovação da Resolução da CTCEMP, pelo CNPG, ratificados os atos praticados anteriormente à sua vigência. 

Brasília, 28 de maio de 2007.



